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coNvENÇAO COLETTVA DE TRABALHO ãJ18í2O2O

-- GORJETAS --

As partes ora signatárias, de um lado, como representante da categoria proÍissional, o SINT}IORESP

- Sindicato dos Trabalhadores eín Hotéis, Apart Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias,

Pousadas, Restaurantês, Chunascarias, Cantinas, Pizzatias, Bares, Lánchonetes, Sorveteriâs,

Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assernelhados de São Paulo e Região (CNPJ

62.657.168/000l -21), e de oúro lado, como represêntantes dâ categoria êconômica, o SINDHOTÉIS-

SP - Sindicato de Hotéis e Meios de Hospedagem de São Paulo (CNPJ 62.648.209/0001-13), o

SINDRESBAR - Sindicato de Restaurantes, Bares e Similares de São Paulo (CNPJ 17.090.637/0001-

19), a FI|oRESP - Federação de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares do Estado de São Paulo

(CNPJ 58.109.4711WO1-121, e a CNTUR - Confêdêração Nacional cb Turismo (CNPJ

03.992.700/0001-06), por meio de seus rêpresentantes legais, êm função de suas bâsês territoriais ê

respectivas represêntações, e

Considorando quê, alár de notório, é costume tradicional a cobrança e pagamento de gorietas pelos

clientes aos empregadc dos estabelecimentos integranles da categoria abrangida pelo presente

instrumento coletivo;

Considêr"[rdo que essas gorietas pagas pelos clientes compõem fatia consideÉ\rel - quando não a

maior parte - da remuneração dos empÍêgados, e que sua int€ração em folha de pagámerúo salaÍial

aumenta a base de c'álculo das férias, décimos têrceiros salários, dêpósitos fundiários e contribuiçõês
previdencÉrias, proporcionando-lhes aumento no padrão de vida e expectatava de maior tranquilidade

financeira qrnndo não mais estiverem na ativa:

Considerando qúe as gorjetas não úo receita própria dos eÍnpregadores, o que torna razoável que

deteÍminado pêrcentual das gorietas seia retido pelo empregador para pagamento dos encatgo§

consequentês do repasse das gorjêtas em folha de pagamênto salarial, sob pêna de desestimular-se

o téÍmino da cobrança ou proibição de sua p€rcepçáo - o que diminuiria a remunsração dos

empregados -, ou estimular-se o repasse do custo dos encargos sobre os serviços do

estabelecirnento - e o encarecirnento de preços aÍasta a clientela e, consequenternêntê, prêiudica o

negócio e corúribui para dispensas;

Considerando que as entidades sindicais são as defensoras da categoria e mâiorês interessadas no

bem de sêus integrantes, na forma do art. 8", lll, da Constituição Federal;

Considerundo asmudanças trazídas pela Lei n" 13.467, de 13 deiulho de 2017, a conhecida "ReÍorma

Trabalhista" recenternente aprovada pelo Congresso Nacional;

Consideando que o princí5Ío da prevalência do nêgociado sobÍê o legislado, oriundo dêssa

mesrna Reforma Tabalhista, permitê que as convençõês e acordos coletivos de trabalho prevaleçam ,

sobre a lei quândo, 'êntre outros" dirêitos, dispuserem sobre a matéria pÍevista no novo art. 6l 1-A da

ConsolidaÇão das Leis do Trabalho (CLT); I

Considerando que "a rcmunêração por prcdutivirlade, incluírlas as gorietas percebidas pelo

empÍegado", esÉ dentro do rol exempliÍicativo de direitos que poderão sêÍ negociados e, qtnndo

assim for, terão prevalêrEia sobre a lei, como se erdrai dAaÍt.61"*'I' /l?t"
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Considerando que nenhuma das cláusulas constantes do presente instrumento coletivo encontra
óbice no rol taxativo de matérias que não poderão sêÍ objeto d€ nêgociação, previsto no novo art.
61 1-B da CLT, com a redação que lhe deu a Lfi n' 13.467 , de 13 de julho de 20.17;

Considerando que as partês convênêntes compârtilhâm do entêndimênto dê que as disposições dos
parágrafos 5" a 11 do art. 457 da CLT continuam em pleno vigor, uma vez que a l.-ei da Goriêta (Lêi n"
13.419/2O1n não Íoi revogada pela ReÍorma Trabalhista (lei n" 13.467/2014, mas que, m€smo que

assim não Íosse, tal discussão sêria inócua, uma vez que o instiüJto das gori€tas n6ta base
têÍÍitorial e€ anteiramênte rcgulado pêla CCT EspecÍfica das Gorietâs antêrior, ê continuará
sêndo Íêgulado pelo prêsêíúe lnstrumento Coletivo, plenarnente válklo ê êficaz aírtê o princífio
da pÍevdência do negociado sobre o legislado, ainda que venha a ser proposto pêrante o
Congresso Nacional novo proieto de lei terxCente a modificar o art. 457 da CLT;

Consider?,ndo que o art. 8', § 3', da CLT, coín a nova redação que lhe Íora dada peh Lei n" 13.467,

de 13 de julho de 2017, disciplina, à luz do princípio da inten enção mínima na autoÍromia da
vontade col€diya, que as convenções e acordos coletivos de trabalho não devem ser analisados
quanto ao seu mérito, mas apenas quanto a seus requisitos Íormais - isto é, agente capaz; objêto
lícito, possível, determinado ou determinávêl; Íorma prescrita ou não deÍesa em lei (art. 104 do CCB)

-, que por suar vez estão todos devidamente preenchidos;

Considerando gue o Estado Brasileiro ratificou a Convenção no í54 da OlT, que por sua vez prevê a

promoção da nêgociação coletiva paÍa melhoria das condições de trabalho; e

Consider do, ainda, que a jurisprudência dominante em nossos tribunais, inclusive superiores, dão
plena validade e eÍicácia aos acordos coletivos de trabalho em que as partes, por meio de corressóes
mutuas, chegam a consenso sobre determinada quêstão,

ajustam a presente coNvENÇÃo @LETlvA DE TRABALIIO, esp€cificam8Íú8 sobr6 rêoras ouê
devem Íêger o reoassê e iÍ*egração das goÍietas, nos lermos dos arts. 1o, lV,6o, caput, 7o, caput
e inciso )«Vl, 8", lll e Vl, e í70, capui, todos da Constituição Federal, bem como dos arts. 8", § 3",

61 1, caput, 611-A, caput e inciso lV, e 613, lV, todos da CLT e demais disposições lêgâis aplicáveis,
cujas cláusulas e condições reciprocamente obÍigam-sê a cumprir e fazer respêitar, a seguir
transcritas:

I.UGÊNCIAEABRANGÊNCh

Cláusula 1'. As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho EspecíÍica das

Gorietas para o biênio 2O18/2O2O, isto é, para o período de 1' de julho de 2018 a 30 de junho de 2020.

São Paulo, Guarulhos, lbpecerica
Cubas, Arujá, Caieiras, Cabreúva,

.<
NCláusula ?. A presênte Convenção Coletiva de Trabalho EspêcÍÍica das Goíetas abrange

empregadores e empregados em restaurantes, chunascarias, cantinas, pizzaÍias, bares, lanchonábs
sorveteÍias, conÍeitarias, docerias, bufrets, fast Íoods e assemelhados, nos municípios em intersecçâo

com o que consta no Registro Sindical das partes convenêntês, quais seiam:

da *rn, Atibaia, Biritiba Mirim, Bom Jêsus dos Perdões, Brás
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Fnncisco Morato, Fnnco da Rocha, ltaquaquecetuba, Jordanésia Juquitiba, Mairipotá, Mogi das
Cnaes, Nzare Paulista, Poá, Sa/esópolis, Suzano, Taboáo da *na e Vargem Gnnde Paulista.

§ l" Os hotéis, apart-hotéis, flats, pensões, hospedarias, pousadas e estabelecimentos similaÍes que

se enquadrarem na modalidade de "goriêtas compulsórias" deverão observar os termos da presente

CCT EspecÍÍica das Gorjetas.

§ 2" Os hotéis, apart-hoteis, Ílats, pensões, hospedarias, pousadas e similares que se enquadrarem
na modalidade de "gorjetas espontânêas", nos termG da presente Convenção, deverão obedecer a

regras a seÍêm dispostas em Termo Aditavo especíÍico para tab estabelecimentos, dentre elas

uma tabela de estimativa dê godetas corn valores pé-fixados.

II . MODALIDADES DE GORJETAS

Cláusula 3t'. Na ÍoÍma do art. 457 da CLT, há duas modalidades de gorjetas:

a) esponüineas; e

b) compulsórias, tamtÉm conhecidas corno taxas dê serviço.

III . GORJETAS ESPONTAI{ EAS

Cláusula 4'. Gorieta espontânoa é toda quanlia paga em dinheiro pelo cliente ao empregado, de livre

e espontânea vontade, sem o estímulo da inclusão e nem discriminaÉo de qualquer valor ou

percentual nas notas de despesas ou pré-contas, anotadas mecânica ou manualmente nestas ou em

pequenos pa.çÉis ou posf-its anexados ou grampeados às @ntas.

§ 1'Nessa modalidade, o rateio das gorjêtas é de Íesponsabilidade dos próprios trabalhadores, que

se encaregam, se assim enteÍrdorem, de promover entre eles a divisão de todo o montante

anecadado junto aos clientes do estabelecimento.

§ 2" A divisão mencionada no paÉgraÍo anterior poderá ser feita pelo conhecido sistema de "caixinha",

ressalvando-se sêmpre o direito individual de quern dela não queira participaÍ.

Gláusula 5". Não seÉ considerada espontânea a goíeta que for paga por meao de cartões de débito

ou crédito, mesmo a pedido do cliênte.

§ 1" A contabilização de valores é incompatível com a modalidade das gorietas espontâneas, e

consequentemente enquadrará a empÍesa na modalidade de gorjetas compulsórias, obrigando o

repassê das gorietas, em seus efetivos valores, na folha de pagêmento salarial.

§ 2" Não dêscâracterizará a modalidade dê goqetas espontâneas quando os empÍêgados, por conta
p@pda, induzirern os cliêntes do estab€lecimento à concessão de gratificações, desde que não haia

qualquer insêÍção nas comandas ou notas de consumo, ou mesmo contabilização de seu valor por

parte do estabêlec irnento.

W
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§ 3" Até a edição da [-ei n" 13.419/2017 € a assinatura, em 23 de junho de 2017, da Convenção Coletiva
EspecÍfica das Gotplas 2017 /2019, a modalidade denominada de gorjetas espontánêas não rêstaria

descaracterizada em raáo dê parle das gorjêtas seÍ concedida por meio de cartão de crédito ou de

débito. AFós o advento da Lei no 13.419/2017 e da CCT EspecíÍica das Gorjetas 2017/2019,8
gorietas não mais sêláo consideradas como ccpoÍrtâneas quando o estabelêcimênto admitir a
concessão de gorietas por meio de cartão de crálito ou de débito.

§ 4" Não há qualquer esFÉcie de reparo ou censura no procedimento que era adotado pehs empresas
até a assinalura da CCT EspêcíÍica das Gorjetas 201712019, de considerarem como espontâneas as
gorjêtas que êram concedidas por meio de cartão dê crárito ou de débito, consoante era explicitado
na prirneira CCT Específica das Gorjetas assinada pelas partes convenentes, em 1o de iulho de 2015,

cuja cláusulâ 2'continha a seguinte disposição:

"Não descaracteríza a modalidade o íato de parte das gorietas vir a er concedida por meio de cartâo

de ctüito ou de débito. hipótee na qual o empregador deve rcpas*r o quinhão dos emprcgados tiio
logo receba os valores devidos pelas administ?,dora.s dos caftões".

§ 5" A pârtir da vigência da CCT Espêcífica das Gorjetas 201712019, assinada em 23 dejunho de 2017,

a aceitação, pelas empresas, de concessão de goÍietas por rneio de cartão de cÍáJito ou de débito
implica na desconsideraqão da modalidade denominada de goriêtas espontânêas, como dito no
parágraÍo 1" da presente cláusula, devendo tais empresas pa.ssar a adotar a rnodalidade denominada

de gor,etas compulsórias e regularizar o repasse das gorjetas em folha dê pagamento salarial rnediante

a assinatura de algum dos instrumentos descritos na cláusula 1e da presêntê CCT Esp€cÍfica

Cláusula 6'. Na modalidadê dê gorjetâs espontâneas, em razão do fato delas serem Íacultativas,

desvinculadas da nota de despêsa (pré-conta), além de administradas e rateadas pelos próprios

empregados, não é possível ao empregador pÍecisar quanio cada um deles auÍêre mensalmente com

o râteio das gratificações espontaneaÍnente oferecidas pelos clientes do estabelecimento.

§ 1" Não obstante, para fins do disposto no Enunciado 3tl do TST, é necessÍário regular esta situação

fática, estabelecendo-se valor€s esümados sobre os quais seÉo calculados o FGTS, as Íérias e o

13" salário, assim como os recolhimêntos previdenciários.

§ 2" As empresas que se enquadíam na modalidade de gorjêtas espontâneas, nos estritos moldes

descritos nas cláusulas 4", caput, e 6', caput, desta Convenção EspecÍÍica, deverão providenciar

TeÍmo dê lmolantaÉo das GoÍietas Esoontâneas, a sêr assinado obrEatoriamente pelo

sindicato profssional ê p€lo mêno6 uma das quatno entidad€6 patÍonais ora sQnaiárias desta
Convênção Específica, para instituição de uma Tabela de Estimativa de Goriêtas, cujos valores sejâm

condizentes com a realidade do êstabelecimento empresarial e que será disposta eín cada Termo

individualmente.

§ 3" Serão assinados tantos TeÍmos de lmplantação das Gorjetas Espontâneas quantos Íorem os

êstabêlecirnentos da empresa, entre matriz e Íiliais. Assim, exempliÍicando, se a empÍesal possuir duas

Íiliais, deverá providenciaÍ a assinatura de três Termos de lmplantação das Gorietas Espontâneas, um

para a matriz e um para cadâ uma das duas filiais; do mêsÍno modo, sê a emprêsâ pGsuir Termos de

\\M
N/
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lmplantação das Gorjetas Espontâneas para cada um de seus estabelecimentos, e vier a abrir uma

nova filial, deverá providenciar a assinatura
para esta nova unldade.

de novo rermo de rmprantação das *TZ* 
,,\
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§ 4" A providêrria do parágrafo anterior justiÍica-se porque cada localidade possui uma realidade. As
gorietas concedidas espontaneamente pela clientela de um deteÍminado baino nâo necessariaÍnente
são as mesmas concedidas pela clientela de outro bairro; e o mêsmo ocorre quando se trata dê
municípios distintos.

§ 5" Sobre a Tabela de Estimativa de Gorietas a sêr entabulada via Termo de lmplantação das Gorjêtas
Espontâneas, hornologado exclusivamente pêlas entidades sindicais representativas, ficam arustadas,

desde já, as seguintes garantias mínimas:

a) Os valores da Tabela de Estirnativa de Gorietas deveÍão ser anotados na Carteira de Trabalho e

Previdência Social dos empregadc;

b) As êmpresas não estão obrigadas a pagar o valor da estimativa de gorietas, mas apenas incluí-lo
para, sornando ao salário Íixo que é pago diÍetamente pelo empregador, Íormar a remuneração básica
para os eÍeitos previdenciários (INSS) ê Íabalhistas (Íérias, 13" salário e FGTS) disciplinados neste

instrumento, de modo que o valor da estimativa, assim, ingressará coÍno vêncimento no holerite e
sairá como desconto;

c) O valor da estimativa de gorjetas serviÉ de basê dê cálculo para a incidência das contribuiçôes
previdencÉrias e contribuições sindicais, bem coíno dos deÉsitos do Fundo de Garantia do Temoo

de Servho;

d) As Íérias e o 13' saláÍio do empregado serão calculados com base no valor resultante da soma do
salário fixo com a estiÍnativa de gorjêtas:

e) De acordo com o Enunciedo 331 do C, TST, o valor da êstimativa dê gorjetas não será computado
para Íns de úlculo ê pagâmento do aviso prévio indenizado. do descanso sêmanal remunerado. das
hoÍas extras e do adicional notumo; e

D Além do valoÍ da estimativa de gorjetas, nenhum outro a este título devêrá ser incluído na

remuneração do empregado para fins de cálculo dos direitos trabalhistas aqui tratados (Íérias, 13"

salário e FGTS). Somente a estimativa dê gorjêtas sêrá levada em consideração para fns de cálculo e

pagarnênto dos direitos e encargos aqui disciplinados.

§ 6' Não serão instituídas tabelas de estimativa de gorjetas via Termo de lmplantação das Gorptas
Espontânêâs para hoÉis e meios dê hospêdagêín, haia vista que a tais estabelecirnentos sê

aplicarão regras próprias, a serem dispostas êín Termo Aditivo especÍfico, conforme previsto na

cláusula2",§2",supra.

§ 7' Finalmente, é importante ressaltar que a adoção da Tabela de Estimativa de Gorietas por meio de

Termo de lmplantação das Gorjetas Espontâneas ou outro instrumento a sêr disponibilizado pelas

entidades convenentes - que por sua vez, assim, são extensões da presente Convenção Coletiva de

Trabalho, visto quê tais têrmos devem s€r homologados exclusivamentê pelas êntidades sindicais 1

Íepresentativas - encontra pleno rêspaldo na jurisprudência de nossos tribunais, inclusive do Colendo :

Tribunal Supeíor do Trabalho, conÍorrne ernentas a sêguir transcritas em caráter de ilustraçáo:

"coRJETAs - BAqE qEMUNERATóFIÀ - vaLoFt FtxADo EM AcoRN coLFflvo. os acotdos co,€Írvos e convehç&s

cobtivas de turb cot}§tit/Ém mar,ifestacáo da vonde ente 6 categplias p/o,issbad ê ecoúnica, íeÍletido o interes*:
fiabt da coleliridde pot eles abrangida, háo podendo os intercsses iúividuais se sob/P-(rorem @s da fiebrb, befi conb a

lêgblaçJo otdit fu, por W caÉte. geral, nfu po<te sobrepo. ao qua acotdado enie 4 partes. A Ptópda Cana Cor6iihrcbnal
êsta}ÉiÉce qtB, por neio de acodo cobtivo dê 

'eballrc, 
sal&ios podêm ser eiusádos, pronogdos ou até comperÉal ioneclâ.

A§§im §o exisie âcordo cotetivo oNê as part9s pactuá,?/m úna ostlnt6,tiva dê 9odet86, o n esfio dsve êvàbcet. R@urso de

W
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Revista conhecido e proy,Uo". CrST - 2a Turma - RR 48,1026r'1998 - julgado em 10.04.2002 - DJ '17.05.2002 - relatora Juíza

Convocada Anélia U Chum)

"Vtgorando conveoçào coletiva de trabalho, na qual os sindicatos acotdantes êprovaíam a escala da estimativa das gorjetas paê
as d,yersas Íurçóes da categoia proiissional, cumprc obseryarse o conespotdente valor". (TST - 3" T. RR 2.156,/0, Rel. Min.
Ribeiro de Vilhena).

§ 8" Será considerado 'sem efêito' ou 'nulo', e também passívêl de multa, o Termo de lmplanlação
das Gorjetas Espontâneas que não esteja devidamente homologado pelas representações sindicais
dos trabalhadores e dos empreúrios, conjuntamente - ou seja, que não contenha a assinatura do
sindicato profssional e de pelo menos uma das quatro entidades patronais ora signatárias desta
Convenção EspecíÍica -, sendo vêdada a Íormalização dê outro instrumento quê não o previsto na

legislação e, especialmente, nesta Converção Coleliva, exceção Íeita aos Termos de lmplantação
des Gorjetas Esponüineas assinados exclusivamêntê pelo SINTHORESP antes da vigência da
pÍêsêntê CoÍwênção EspecíÍica, sem a assistência do sindicato patronal, uma vez que tais Termos
atendem todas as regras desta CCT Específica das GoÍietas 2O1a/2O2O.

§ 9" Embora o Termo de lmplantação das Gorjetas Espontâneas seja o modelo simplificado e mais
célere para regularização da integração rn remuneração dc empregadoG de valores estimados, a
empresa poderá optar pela regularização yia acordo coletiyo de trabdho, a ser firmado
exclusivamente com o SINTHORESP, mas que não lhe daÉ o direito de gozar das mesmas
vantagens da adoção do meio simplificado.

tv - coRJETAS coMPULsóRhs

Cláusula 7'. Goriêta compulsória, tamlÉm conhecida como laxa de serviÇo, é toda a quantia

cobrada como adicioral nas contas, Íixadas nas notas de despesas ou pré-contas entregues aos
clientes, anotadas mecânica ou manualmente dirêtamentê nêstas ou em pequenos papÉis ou post-lts
anêxados ou grampêados às contas.

§ 'l " O valor da taxa de serviço ou gorieta sugerida será de no mínimo loyo (dez por cênto), calculado
sobre o total bruto das despesas feitas pelos clientes do estabelecimento da empresÍr, sendo que a
importância respectiva deveÉ constar destacada e devidamente identificada nas pré-contas

entregues aos consumidores. O valor efetivamente concedido será veiculado no cupom fiscal sob a
rubÍica 'GORJETA', 'TAXA DE SERVIÇO' ou 'GORJEIA CONCEDIDA'.

§ 2' Para Íins de rateio, serão consideradas apenas as gorjeias que Íoram eÍetivamente concedidas
pelos clientes do estabelecimento durante o respectivo período de apuraçâo.

§ 30 Apesar da nomênclatura do regime ('GORJErAS COMPULSÓRIAS'), os cliêntes que

dêsêjarem pagar o valor discriminado nas pré-contas não serão constrangidos a fazê-lo.

§ 4" O valor da taxa de serviço ou gorjeta sugerida ostensivamente nas prérontas será rêcolhido ao
câixâ juntâmente com o totâl da despesa efetuadâ pelo cliênte.

Cláusula 8F. Repique é toda qualntia paga de livre vontade pêlo cliente e além dos valores das
despesas e gorjetas descritas nas notas de consumo.

-6- /h-/à
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§ 1o Quando pago em cheoue ou cartão dê crédito/débito - havendo, portanto, contabilização -, o
repique será recolhido ao caixa da empresa ê distribuíCo êÍn holerites, como s€ gorista compulsóÍia
Íosse, após as deduções legalmente peÍmitidas, entre o próprio empregado que as recebeu e os
demais empregados do estabelecimênto, salvo disposição diversa prevista em acordo coletivo de
trabalho.

§ 2" Quando pago em dinheiro, o repique poderá sêr retido pelo empregado, sem obrigEção de
repass€ ao caixa da empresa. Nessa hipótese, o repique em dinheiro não poderá refletir na

rêmuneÍação do empregado para fins dê cá'lcult, dos direitos trabalhistas, posto que o que úo é

contabilizado não pode ser conhêcido pela empresa.

§ 3o O êmprêgado poderá ootar por repassar o repique pago em dinheiro ao caixa da empresa, para

integração em sua remuneração. Nessa hipótese, a empresa poderá reter o percentual devido quanto

a este valor (até 2OoÁ ou alé 3370, conÍorme a sêr flxado em negociaçáo coletiva) e distribuir o valor
restante em holerites, tudo na forrna do paÉgrafo 1" da presente cláusula.

Cláusula S. O montante mensal anecadado a tÍtulo de taxa de serviÇos ou gorieta sugerida
ostensivamente seÉ distribuído da seguinte forma:

| - Nas êmpresas suieitâs ao rêgime de tributaÉo pelo LucÍo PÍ6umk o ou Red:

al Até §Yo (trinta e três por cento) será rêtido pêla empresa, que seÉ destinado à cobertura de parte

dos encargos sociais e previdenciários incidentes sobre os valores devidm em folha de pagamento: e

b) O pêrcentual rêstante, respeitado o limite mínimo de 67% (sessenta e sete poí cento), será

rêveítido aos empregados participantes do ratêio, figurando as importâncias coÍrespondentes nos

comprovantes de pagamento/holêrites, ssndo que a distribuição prevista neste item não exime o
pagamento do salário fixo pactuado ê devido aos empregados.

ll - Nas empresas enquadradas no regime do SMPLES NACIONAL

a\ Né frYo (vinte por cento) será retido pela empresa, quê seÉ destinado à cobertura dê partê dos
encargos sociais e prevkJenciários incidentes sobre os valores deviJos êm Íolha de pagamênto; e

b) O peÍcentual restante, respeitado o limite mínimo de 8)o/o (oitenta por cento), sêÉ revertido aos

empregados participântes do ratêio, Íigurando as importânchs cottêspondentes nos coÍnprovaÍtês
dê pagâmento/holerites, sendo que a distribuição prevista neste item não êximê o pagamento do
salário Íixo pactuado e devido aos empregados.

§ 1'A empresa que, tributada pelo Lucro Presumido ou Real, vier a seÍ ênquadrada no SIMPLES,

deverá automaticarn€nte diminuir o pêÍcentual de retenção que vinha sendo praticado, para que sêja t--/
respeitado o limitê máximo de 2Oo/o. Por outro lado, aquela que, enquadrada no SIMPLES, passar a f
sofrer tributação pelo Lucro Presumido ou Real, poderá aumentar o percentual de reterção, para atá , I r .
33ol0, mediante negocia@o colêtiva com os sindbatos profssional e patronal, e matêrializada nô \ , rl'
Termo de lmphntâçãô dãs Gorjetas Compulsórias firmado por estes sindicetos. f V ' '

t\'
§ 2' A partir da adoção cla sistemática de cobrança de taxa de serviço, as gorjetas seÉo incluídas nos' ,,/
recibos dê pagamento dos empregados, observadas as deduções e reterções acima previstas. As
goriêtas sêrão anecadadas pelo emprêgadoí ê pagas em holerite juntamênte corn c saláÍios. A
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empresa Íica obrigada a destacar no demonstrativo de pagamento mensal as quantias pagas aos
empregados a título de taxa de serviço, bem como os valores das bases de cálculo do FGTS e do
INSS.

§ 3' As gorjetas serão incorporadas na remuneracão do empregado e não no salário. Nos termos do
Enunciado 354, do TST, as gorjetas 0ãq serão computadas para fins de cálculo das horas extras, do
aviso pévio indenizado, do adicional notumo, e do descanso semanal remunerado, bem como de
qualquer outra verba calculada sobre o salário do empregado. As gorjetas integrarão a remuneração
do empregado somente para fins de Íérias, 13" salário, FGTS e contribuições previdenciárias.

§ 4" Sobre os valores recebidos pelos empregados a título de goíjêtas (observadas as deduções e

retênçõ€s acima previstas) serão pagos os décimos terceiros salários, inclusive indenizados,
respeitada a média de valores dos últimos 12 (doze) meses. Sobre as gorietas, os empregados terâo
direito ainda às Íérias acrescidas de um terço. As gorietas servirão, ainda, de base de úlculo paÍa os
recolhimentos das contribuições para o Fundo de Garanlia do Tempo de Serviço - FGTS. Sobre as
gorietas êfêtivamentê recebidas pelos empregados, serão calculadas e pagas as contribuições
previdenciárias. Na forma da legislação aplicávê|, os valores das gorjetas recêbidos pelos empregados
estarão sujeitos à retenção de lmposto de Renda pela Fontê pagadora, bem como do INSS (parte do
empregado).

§ 50 Rêcomenda-se às empresas que adotarem o regime das Gorjetas Compulsórias que adiantem
mensalmente a parcela do 13' salário sobre as gorietas Íecebidas no mês. Desse modo, aos
empregados sêriam pagos -l/12 ou 8,33%o sobre o valor recebido a tÍtulo de gorjetas mensalmente,
como adiantamênto do 13'salário. As parcelas do 13" salário calculadas sobre o salário propriamente
dito continuariâm a ser pagas nas épocas próprias.

§ 6' O rateio mensal seÉ efetuado diretamente pela área de Recursos Humanos da empresa, a quem
cabeÉ o efetivo pagamento para cada empregado participante atÍavés da folha dê pagamênto mênsal

em rubrica esp€cÍtica.

§ 7" Após a implantação da nova sistemática, as tabelas de estimativa de gorietas deixarão de têÍ
Íazão Wh existir para as empresas que efetivamente utilizarem a modalidade da taxa de serviço
(goüetas compulsórias). Para êssas êmprêsas, os êncargos trabalhistas e previdênciários dos
empregados não mais serão calculados com base em valores estimados, devendo desaparecêr dos
holerites qualquer menção à estimativa de gorjetas.

§ 8'As gorjetas serão rateadas entre os trabalhadores, respeitando-se os usos e costumes vigentes
na empresa e garantindo-s€ quê, pêlo menos, 560lo do valor das goÍietas deverá sêÍ distribuída
ao pessoal do salão. Será lícito, mas não obrigatório, que empregados que não mantenham contato
direto com os clientes participêm da divisão do montante anecadado com a cobrança da taxa de
serviço, ficando tal procedimento sempre a dependêr da assembleia especíÍica de cada empresa. ,

SeÍãô respeitados os Termos de lmplantação de Gorjetas já assirndos e que eventualmente
contenham disposições diversas.

Cláusula 104. A adoção da modalidade de gorietas compulsórias dependerá da assinatura pela

empresa de instrumento específico, denominado TeÍmo de lmolantacão das GoÍietas
Comoulsórias, que por sua vez seÉ asstudo üigatoriamente pelo sindicato profissional ê pelo

menos uma das quatro entklad€§ patsonais ora signatáÍias desta Convenção Específica, modelo

"t
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este simplificado e mais célere visando a regutarização do repasse e integração das gorietas na

remuneração dc empíegados, além de outras questões e procedimentos especÍficos.

§ 1" Serão assinados tantos Termos de lmplantação das Ciorjetas Compulsórias quantos forem os
êstabelecimêntos da empresa, entre rnatriz e filiais. Assim, êxêínpliÍicando, sê a empresa possuir duas
Íiliais, deverá providerciar a assinatura de três Termos de lmplantação das Gorietas Compulsórias, um
para a matriz e um para cada uma das duas filiais; do mesÍno modo, se a empresa possuir Termos de
lmplantação das Gorietas Compulsórias para cada um de seus estabelecimentos, e vier a abrir uma
nova filial, deverá providenciar a assinatura de no,/o Teímo de lmplantaÉo das Gorjetas Compulsórias
para esta nova unidade.

§ 2o A providência do parágraÍo anterior justiÍica-se porquê cada localidade possui uma realidade. As
gorjetas que a clientela de um determinado baino concordâ em pagar não nêcessariarnente sâo as
mesrÍrs pagas pela clientela de oúro bairro, sendo direito dos empregadoG de uma unidade lerêm

sua tabeh de pontuação e foÍma de distribuição distintas das de oúra unidadei e o meslTro ocoÍre
quando se trata de municípios distintos.

§ 3" A partir da assinatura do Termo de lmplantação, a êmpÍ€sa teÉ alé 3n dias para implantar a nova

sistemática, efetuando as modificâções eÍn seus sisteÍnas quê sê fizerem necess'árias, salvo prazos

diÍerenciados aiustados em Termos de lmplantação das Gorjetas Compulsórias assinados antes do
início da vigência da presênte CCT Específica clas Gori€tas.

§ 4" Nas empresas com mais dê 60 empÍêgados, seá obígatória a ÍoÍmação de comissão local de
empíegados para fiscalização e acompanhamento do repasse e integraÉo das gorjetas, observado o
seguinte:

l-Os integrantes gozarão de estabilidade no êmprêgo, vinculada ao des€mpenho das Íespectivas
funçôes, e serão os mesros representantes dos empregados eleitos para os Íins da cláusula 89" da
Convenção Coletiva de Trabalho 201712019, coírl a nova redação que lhe foi dada pelo seu Termo
Aditivo assinado em 15/06/2018;

ll - O número de integrantes da comissão ob€decerá as quantidades descritas na aludida cláusula 89'
da Conveção Coletiva de Trabalho 2O'l7l2O19, corn a nova redação quê Ihê foidada pelo seu Terrno

Aditivo assinado em 15/6/2018, e os candidatos concorrerão individualmente, e dentrê estes serão

eleitos os integrantes da comissão, devendo os mernbros ôlêitos s€rem nominados no TeÍmo de
lmplantação das Gorletas Compulúria+ e

lll - Os membros escolhidos para a comissâo não serão reeleitos, a fim dê oportunizar a outros
empregados a participação no processo dê Íiscalização e rateio, exceto quando a reeleição for a
p€dido dos empregados e coÍn a concoídância da empresa.

§ 5o Nas empresas com 60 ou menos empregados, a fiscalização e acompanhamento do repasse e i

integração das gorjetas será procedida apenas pelos dirigentes sindicais profissionais e patronais,

sem prejuízo da Íormação opcional de comissão local de empregados, caso sêja do interesse da
empresa e para imprimir maior transparência nos procedimentos de repasse e integração das gorjetas.

§ 6" No Termo de lmplantação das Gorietas Compulsórias deveÉ conter, tambÉm:

a) c percentuais que serão sugeridos dê goIieta, garantindo-se o mínimo de í0026;

b) as regras em rêlação ao repiquê;

»

v\
\



»
srlL[lErq!]

@
ESPSINTHOR

,. FHORESP

c) o percentual que será retido pela emprêsa para a cobertura de encargos (alé 2oYo ou até 33%):

d) os critérios básicm de ratêio (pêrcentuais destinados ao salão de atendimento e aos demais

empregados, inclusive os da cozinha);

e) as formas de Íiscalização do repasse das gorjetas, com a previsão de constituição de comissão

com estabilidade no emprego nas empíesÍrs com mais de 60 emprêgados; e

0 o estabelecimento da empresa para o qual o Termo á aplicável.

§ 7" Sera considerado 'sem eÍeito' ou 'nulo', e tamtÉm passível de multa, o Termo de lmplantação

das Gorjetas Coínpulsorhs que não esteja devidamente homologado pelas representações sindicais

dos trabalhadores e dos empÍeúrios, conjuntamente - ou seja, que não contenha a assinaluÍa do

sindicato profissional e de pêlo menos uÍrEl das quatro entidades patronais ora signatárbs desta

Convenção EspecÍÍlca -, sendo vedâda a Íormalização de oúro instrumento que não o previsto nesta

Convenção Coletiva, excêção Íeita aos Termos do lmphntaçáo das GoÍietas ComPulsórias

assinados êxclusivamente pelo SINTHORESP antes da Yigência da prê§ente Convênção

EspeoÍRca, sem a assistência do sindicato patronal, uma vez que tais Termos aterÉeÍn todas as regras

desta CCT Especíica das Gorjetas 2O1A2O2O.

§ 8" Embora o Termo de lmplaniação das Gorjetas Compulsórias seia o modêlo simplificado e mais

célere para regularização da anêcadação, repasse e integração das gorietas na remuneração dos

empÍegados, a empresa poderá ootar pela rêgularizaÉo Yiâ acoÍdo coleüvo de trabalho, a sêr
fimado erclusivamentê com o SINTHORESP, mas que não lhe dará o direito de gozar das rnesmas

vantagêns da adoção do meio simpliÍicado.

V - FISCALIZAçÃO E A@MPANHATIENTO DO REPASSE E TNTEGRAçÃO DAS GOBJETAS

Gláusula 1 l'. A comissão intersindical, formada por dirigentes dos sindicatos proÍissional e patronal,

procederá à Íiscalizaçáo e acompanhamento do repasse e integração das gorietas, encargo trazido

pela Lei n" 13.419/2017 - e que continua em pleno vigor, uma vez que não Íoi revogada pela Lei n"

13.467 t2O17 -, e aÍerirão o regular cumpíÍnento das demais regras pactuadas nesta Convenção

Coletiva de Trabalho Específica.

Cláusula í?. Ao sindicato proÍissional, como contrapartida pela assinatura dos Termos de

lmplantação das Gorjetas Espontâneas e dos Termos de lmplantâÉo das Gorletas Compulsórias' sêrá

revertida pela empresa a contÍibuição d,efrsêalização, no valor unitário de B!§ í3.(X) (treze reais) por

empÍêgado, ê dêsdê quê por ê3tê arloÍizado o d€sconto, pÍÉvia € êxprêssaínente.

§ 1" A contribuição de fiscalizaÉo, que não se conÍunde com aquela descrita nos Termos de Ajusle

de Conduta Íirmados nos autos dos lnquéritos Civis n* 000895.2@5.02.000/1 e

001882.2012.02.000/2, restou devidamente aprovada em Assernbleia Geral Extraordinária, e é

totalmênto opciond, nG iermos do parágrafo anterior.

§ 2o As empresas que Íirmaram o Têrmo de lmplantação das Gorjetas exclusivamente com o
SINTHORESP antês da vigência da presente CCT Espêcífica das Gorjotas 2O17l2O'19, tâmtÉm Íicam
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desde já obrigadas a observar o disposto no paÉgraÍo 1" da presente cláusula, desde que haja prévia
e expressa autorização do empregado para o desconto da contribuição de fiscalização.

§ 3' O recolhimento pela empresa será feito até o dia dêz de cada mês, precedido de cadastramento
para pagamento on ,rne no site do sindicato proÍissional, ou bolêtos emitidos por este, sob pena dê a
primeira ter de pagar ao segundo o montante que tenha deixado de recolher, além de multâ, por
descumprimento desta cláusula no importe de 20o/o do valor devido, acrescido de juros de 1oá ao
mês, sem prejuízo da correção monetária do valor devido, na forrna da lei, observado o limite previsto
no Código Civil.

§ 4" A contribuição de fiscalização recolhida pelo empregado que autorizou seu desconto e Íepasse
ao seu sindicato destina-se ao custeio das necesúrias diligências dos representantes sindicais
proÍissionais nas êmpresas, e sua aplicação será Íiscalizada pelo Conselho Fiscal eleiio pela categoria
proÍissional para tal finalidade. Eventuais sobras de recursos de tal contribuiÉo serão revertidas
unicamênte à escola de hotelaria do sindicato profissional, para custeaÍ cursos de requalificaçâo
pÍoÍissional visaMo a recolocação de integrantês da câtegoria proÍissional.

Cláusula 13Ê, Gontribuições dêvid6 ao Sindicato Patronal - SINDRESBAR. A partir de 1" dê iulho
de 2018, será extinta a Contribuição Patronal de que trata a Cláusula 9" da CCT EspecíÍca das
Gorjetas anterior, assinada em 23 de junho de 2017, correspondente a zyo (dois por cento) do valor
do percentual das gorietas (zoyo ou 33%) retido pela empresa para a cob€rtura dos encargos
trabalhistas e previdenciários.

§ 1.o Contudo, continuaÉ sendo devida pelas emprêsas, em favor do SINDRESBAR, a Contribuição
Negocial Patronal prevista na Cláusula 84a da Convenção Coletiva, observando-se, a partir de 1" de
julho de 2018, o quanto segue:

| - A Contribuição Negocial Patronal deverá ser mensalmente recolhida por todas as empresas da
categoria econômica;

ll - Os valores da Contribuição Negocial Patronal serão escalonados de acordo com o porte e o
regime tribúário das empresas, consoante a tab€la abaixo:

a) R$ 50,00 (cinquenta reais) por mês, para as emprêsas com até 5 empregados, inscritas no
SIMPLES;

b) R$ 100,00 (cem Íeais) por mês, para as empresas com mais dê 5 empregados, inscritas no
SIMPLES;

c) R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por mês, para as empresas tributadas pelo Lucro Presumido;
e

d) R$ 200,00 (duzentos reais) por mês, para as empresas tributadas pelo Lucro Beal.

lll - A empresa com mais dê um êstabêlêcimênto devêrá calcular e recolher a Contribuição Negocial
Patronal, multiplicando o valor da quota que lhe for aplicável pelo número de estabelecimentos que

ela possuir nesta Base Territorial até o limite de dez. Assim, por exemplo, uma empresa com matriz e

tt
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matriz e quinze Íiliais (dezesseis estabelecimentos) tributada pelo Lucro Real deverá Pagar R$ 2.000,oo
por mês, haia vista o teto de dez estabelecimentos.

lV - O não pagâmênto da ContribuiÉo Negocial Patronal no prazo assinalado no boleto que será

emitido pêlo slÍe do SINDRESBAR, acanetará o acráscimo de multa de 20oó sobrê o valor em atraso,

além de juros de 1 oá ao mês e coneção moretária.

§ 2.' A Contribuição Negocial Patronal pÍevista nesta Cláusula é obrigatória, haia vista a prevalência

do negociado sobre o legislado, deteÍminada pela Reforma Trabalhista. Todas as empresas da
categoria econôÍnicâ devêrão íêcolher compulsoriaÍnenle tal contribuição para o SINDRESBAR, uma

vez quê, Írisê-sê, a norma coletiva que a veicula tem Íorça dê lei.

§ 3." A extinção, a padir de Í" dê julho de 2018, da Contribuição Patronal de que trata a Cláusula 9ê

da CCT Específica das Gorietas anteíior, não significa que os valores devidos pelas empresas até

essa data (1" de julho de 2018) deixarão de ser cobíados pelo SINDBESBAFI.

vt - EScr,ÁREctMEnros E DtBEctoNAMENÍos I eupResÁnDs E TFABALHADoRES

Cláusula í4'. A edição da "lei das gorjetas" (Lei n' 13.419/2017) mostrou a nova forma de enxergar

do Legislador para esta parcela da remurEração tão presente e importante no cotidiano dos hotéis,

restaurantes, bares e similarês. lndependentemente da discusúo quanto à revogação ou não dos

parágraÍos 5'a 11 do an.457 da CLT pela Lei n' 13.46712017 - os quais, paÍa as entidadês ora

convenentes, continuam em pleno vigor, conÍorme as razões expostas nas considerações de

introdução do presente instrurnento coletivo -, tanto a CCT Específica d6 Ciorietas antêÍbr,
as§nada êm 23 de runho de ã)17, quaÍrto a píesente Convênção Específica mantêm as

novidades trazk G pda Lêa 114191â17, por entenderem as partes convenentes seÍ esta a melhor

forma de eÍrcarErr â questão da cobrança, anecâdâÉo ê rêpasse das goÍiêtas, ê as rogras aqui
pÍêsentês deverão ser obsêruadaa pda catêgoÍia taÍto agora quaÍrto Íro ÍutrÍo, mesÍno que

venha a ser proposto perante o Congresso Nacional novo proieto de leitendente a modiÍicaÍ oa't.457
da CLT, porquê, no oue tanoe a oorietaa. o neoociado semprc orevalêcerá sobre o leoisbdo,
conÍoÍme pÍeyeêm o caprrl e o inciso l)( do aít 611-A da CLT.

§ 1" Até a assinatura da CCT EspecíÍica das Godetas anterior, em 23 de,unho de 2017, a modalidade

denominada GORJErAS ESPOfÍrÂNEAS podeÍia ser utilizada de Íorma absolutamente legítima, coÍn

o pagamênto de encargos trabalhistas sobre valores das Tabelas de Estimativas, se as gorjetas não

Íossem incluídas ou discriminadas nas pré-contas e ainda que:

a) houvesse a indução do cliente ao pagamento de gorjetas por meio de Fpeizinhos ou posÍ-lfb

anexados à conta, escritos de próprio punho do garçom na nota de despesas ou rnesmo exibição do

valor com serviço em calculadoras; e

b) o estabelecimenlo aceitass€ o rêcebimento de gorietas em cartõ€s de crédito/débito'

§ 2. Agora, contudo, dêve ficar âbsolutaments claro que não basta ao estabêlecimento não incluir ou

discriminaÍ nas pré-contas as gorietas, nem inÍormar aos clientes que o sêrviço não é cobrado' Para

que a empresa possa adotar conêtamente a modalidade denoíninada GORJETAS ESPONTÂNEAS,

não serão admitidG as Íormas de indução descritas na lelÍa "a" do paftí,grãÍo aírterior, nem o

Íecêbimênto dê aiÍrda que paÉo das goÍiêtas Por rneio dê caÍtó6 dG cÍédito/d€àito 0€tra "b").

Aq(TÇro
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§ 3" Em suma, a modalidade denominada GORJETAS ESPOIIÂNEAS somente seÉ aplicável nas

empresas em que os respectivos empregados recebam eventuais goíetas diretamêntê dos clientê6
e em dinheiro.

§ 4o De outra Íorma, as empresas deverão adotar a modalidade aqui descrita e regulada, denominada

GoR Eras oouputsóRns.

§ 5" As empresas que não incluíam ou discriminavam as gorjetas nas pÉ-contas e que aceitavam o
pagamento delas por meio dê cartões de crédito/débito não devem ter qualquer estÉcie de rsceio de

mudar a sistemática delas, de espontâneas para compulsórias. Antes, ao contrário, tal mudança,
n€stê momeíto, não é apenas segura como tamt án é necessária. A atteração de uma sistsínática
para outra não significa que a empresa estava enada e agora passou a Íazer o certo, nem a expôe a

êventuais passivos trabalhistas, desde quê, evidenternente, a modalidade anterior estivess€ sendo

observada adequadamente na Íorma das normas coletivas anteriores e a nova venha a ser cumprida

regularmentê-

§ 6" A empÍesa gue sempre aceitou a concessão de gorietas por meio de cartões de crédito/débito
não poderá alterar esse procedimento. Se o Íizer, a empresa que passou -- ou passarr -- a proibir a

concessão de gorjetas por meio de cartões de crédito/débito deveá indenizar seus empregados,
pagândo-lhes, como salários mênsais, os valores das málias dos últimos 12 mesês (anteriores à

proibição) das gorjetas que dêixaram de ser concedidas aos empregados. Assim, por exêmplo, se a

proibição resultar na diminuição média de dois mil Íeais no ganho de determinado empregado corn as

gorjetas, essê mesmo valor (dois mil reais) deverá ser pago pelo ernpregador corno salário mensal.

§ 70 A inexistência de têrmo de implantação de gorjetas ou acordo coletivo de trabalho disciplinando

a anecadação e repasse de gorietas por parte de empresas que eÍetuam sua cobrança, incluindo as

que se enquadram na hipótese do parágrafo anterior, implicaÉ na obrigatoriedade de tais empresas

em compor a remuneração de cada um de seus empregados, para efeito do art. 457 da CLT, com o
pagamento dê valor equivalente ao maior piso salarial da classe. Essê valor corÍespondente ao maior

piso salarial seÉ incorporado à remuneração do empregado coÍno estimativa dê gorieta. O disposto
neste parágraÍo é apliciável especialmente às êmpíesas que aceitam gorietas por meio de cartões de

credito/débito e que, frise-se, não regularizaram a cobrânça e distribuição das gorjetas nos têrmos

desta Convenção.

ur - DtsFo$ÇóEs GERAIS

Cláusula 15'. A presente Convenção possui o objetivo de regulamentar a GORJETA consuetudinária

no setor de hotéis, restaurantes, bares e estabelecimentos assemelhados, ou seja, hospedagêm em

geral e o Íornecimento de alimentação pÍepaÍada e bebidas a varejo, nos municípios acima

explicitados.

§ 1. As regras e diretrizes aqui estabelecidas serão de observância obrigalória pelas entidadfl
subscritoras dêste instrumento e sêguirão refletidas na Convenção Coletiva dê Trabalho 2017l2019,J l
subscritoras dêste instrumento e sêguirão refletidas na Convenção Coletiva dê Trabalho 201712019,]

atualmente vigente, bem como nas convenções coletivas vindouras. 
\

§ 2o O presente pacto, fiÍmado pelas maiores entidades sindicais do País no setor, rêpresentativas de\
empÍesas e empregados, assim como a CCT EspecÍfica das Gorjêtas anteíior, continua a seNir de

oíentação às respectivas confederações coíno um Brimeiro passo rwno à Íormalizaçâo de contrato

coletivo de trabalho em nível nacional, no qual as gorjetas sejam regulamentadas de maneira uniformê
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em todas as empÍesas bÍasileiras do segmento de hotéis, restaurântes, barês e estabelêcimentos
assemelhados.

§ 30 O valor da multa pelo descumprimento de qualquer cláusula da presente Convenção é fixado êm
R$ 1(x),m (cem reais), por empregado e por infração, calculada mês a mês e enquanto perdurar a
irrêgularidade, valor este atualizado pelo índice legal vigente à época dê sua aplicação, com a limitação
do Código Civil.

Cláusula 16'. As demais cláusulas econômicas e sociais da Convenção Coletiva de Trabalho
201712019 permanecem vigentes, em especial suas cláusulas 15'e 16", que por sua vêz são
complementadas pelas disposições acima.

§ 1" As empresas que não formalizaram o repasse e integração das gorjetas via Termo de lmplantação
das Gorjetas ou Acordo Coletivo de Trabalho, nos moldes definidos nesta Converção Coletiva, estarão
sujeitas às penalidades e cons€quências da cláusula 16' da Convenção Coletiva de Trabalho
201712019 e da cláusula 15'da presente Convenção Coletiva das Gorjetas.

§ 2' Caso opte pelo modelo simplificado de Íormalização, que é o Termo de lmplantação das Gorietas
Compulsórias, a emprêsa poderá se ênquadrar nos pisos diferenciados vigentes a partir da data-base
de Í 

o de julho de 2018, dêsdê quê providênciê tamtÉm a assinatura de Termo de Erquadramento nos
Pisos Diferenciados iunto ao sindicato profissional e pelo menos urna das quatro entidades patronais

signatárias desta Convenção EspecÍÍica.

§ 30 O paágraÍo anterior também se aplica às empresas que se enquadram na modalidade de gorjeta

espontânea e optarem pela assinatura do TeÍmo de lmplantação das Gorjetas Espontâneas.

São Paulo, 2l de lunho de 2018.

Pela êntidadê sindical profissional

CALASANS
Presidente do SINTHORESP

Pelas entidades sindicais ,Oru,-, k //fu4
NELSON DE ÂBREU PINTO

Presidente do SINDHOÉlS-SP
Presidente da FHORESP
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ARLOS AUGUSTO PINTO DIAS
Vice-Prêsidêntê Jurídico da CNTUr
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